
LEI COMP Lkf1G.N1 AR Nd. 001, Dt 07 DE JUNHO DE 1993.

Institui o Regime Jurídico único\ .

Servidores públicos drtpara os

dasDireta,Administração

autarquias e fundações -Públicas

i

ou tr a sdo Município e adota

prov i denc i as.
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AÿPrefeita Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro
faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a
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servidores da fí...... ílYs fundações! p úbI i

oí nesta lei.

- V
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h i c a instituído, nos termos dos arts. 39, caput,

federal e 27 da Lei' Organic» 'do Município, para os
dministração Publica Municipal Direta, das autarquias e

cas, 0 regime de direito publico administrativo re-

•; -l S 15 Considera-se servidor municipal, para fins desta lei,

;a -l»essoá legal ment e investida em cargo publico.

r., V - $ 2d. - C&rgo*Públ i co é o lugar, criado por lei, cáracteri-
'zado. por'- determinado conjunto de atribuições e responsãb i l.i dades de
fta-tureza permanente, com- denominação própria, número çer-.to, 6 ’verti i -
iSéntós pagos pelo Erar i 0 Municipal, para prov Imento em caráter efetivo
ou . eé" c om i s s ão.
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Os servidores municipais alcançados por esta lei,
em planos cíe' c ar re i ra, na forma dalei espec f f i ca # e

em Quadro de Cargos Efetivos e Com i ss i órtã.Vjos.
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Art. 32 - é vedada a prestação de serviços gratuitos, exceto
tos casos previstos em lei, que considerar-se-ão serviços relevantes
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SSo direitos dos Servidores Municipais:Art. 4£

*3»
-.Política de recursos humanos, que garanta reciclagem

incentivo ao aperfeiçoamento profissio-
Iã

periódica e
n a 1 ;

V

*Ê II - Promoção por merecimento e antiguidade, conforme

critérios estabelecidos em lei,m
‘jm

cargos obedecidas as condições e requisi-III Acesso a
t os fixados em lei ?m

Garantia de exercício privativo á categoria, de fun¬
ções de confiança no âmbito do serviço público muni-,i

c i P a 1;

Irredutibilidade de vencimentos?

Décima terceira

vi
m
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com base no vencimentoremuneração

integral ou no ~va 1 or _de_.a p_o.sen t a dor i a ?

1% f -.*s Qí: oit ? .

VII - Remuneração do trabalho noturno superior a do diur¬

no r
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_P
Remuneração do trabalho extraordinário superior,

no mínimo em.’ 50 V. cinquenta por cento), â hora nor-
m a 1 d eílriâb a:1jhgo ;'*$>'ÿ . • _
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£’ÿ . IX - S a 1 ár i o’ - f a MTTTT*”}» ara seusr" dependentes na forma es-

t a b e 1 ? c i d a e m ' 1 e. i C m un i c i p a 1,-,
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X - A u x i 1,i o s pecuniários, adi c.i onais e gratificações na
forma estabelecida nesta lei»,.,
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férias anuais remuneradas com, pelo menos,G o z o de
um terço a mais do que o vencimento normal;

Amparo de n or m a s técnicas de saúde, higiene e se¬
gurança do trabalho, sem prejuizo.de adicionais re-

munerat órios por serviços penosos, insalubres ou pe¬

rigosos a que fazem jus?

r.

1
XIV Aposentadoria;

iv

em órgãos colegiados municipais que

para di scus-são e deliberação de
XV - Participação

tenham atribuições

a s suntos de interesses profissionais dos servidores;
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I.

Proibição de diferenças remuneratorias, ide exercí¬
cio de cargos e de critérios de admissão, por motivo

de cor, idade, sexo ou estado civil?

XVI

- Inexistência de limite de idade para o servidor-
publico, em atividade, na participado de concursos
promovidos pelo Município;

XVII

XVIII - Avanços trienais, na forma em que dispuser a lei
ou regulamentos;

Adicional de 1 X (hum por cento) na remuneração por

anuência de tempo de serviço;

XIX

Pensão especial á família, na forma de lei, se fale¬

cer em consequência de acidente de serviço ou de mo¬

léstia dele decorrente;

XX

Livre associação profissional ou sindical, nos ter¬
mos da legislação em vigor!

XXI

I - Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos
finais de semana»

XXII

- Participação na gerência de fundos e entidades
para os quais contribuam, na área municipal;

XXIII

Liberdade de filiação P O 1 í t i c o-p âr t i dár I a;XXIV

Gratificação natalina (132) do inativo, aposentado

ou pensionista tomando-se por ba.se o valor percebido

como proventos ria, mês de dezembro de cada ano;

11ÿ1
XXVI - Proteção do t r*a ba-f-h <i da mui her" medI ante

específicos, na forma da lei,

XXV

incentivos

1Í1UL0 II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

CAPÍTULO 1

0ISPOS IÇ8ES GERAIS

Art. ii2
classes verticais, formados das categorias funcionais de cada grupo,

nos níveis básicos, médio e superior, a serem providos de acordo com
os requesitos cons t i tuc i ona i s.
&?ÿ'

Parágraf o único

Os cargos disp5em-se em padrSes horizontais e

padr Ses,Os cargos, categoriasclasses,
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puncionais, grupos ocupacionais e referências integrarão o Plano
lunicipal de Cargos e carreiras»

0 proviwento do s cargos públicos far-se-á MedianteArt <42
kto do Prefeito Municipal, ou da Mesa da Câmara, conforwe o caso, no
iMb i t o de atribuições da autoridade competente de cada Poder.

Pará graf o único
gentes de autarquias, fundações públicas municipais para efetuar o
provimento dos cargos de suas respectivas estruturas.

0 Prefeito poderá delegar atribuições aos d i r i — -

São requesitos básicos para investidura em cargoArt. '/ .9.
públ ico:

I A nacionalidade brasileira;

0 g o z a dos direitos politicos;11

111 - A quitação com as obrigações militares e eleito¬
rais?

I%
*

0 nível de escolaridade exigido para o exercício do
cargo? *

IV

í ,

d è desesseis anos;V A idade mínimat‘ •

A p t i dIo física e Mental.

$ 12 - As atribuições do cargo podem justificara exigência

de outros requesitos es tab e 1 ec i.dos em lei.

. * —

VI

S 22
direito a se inscrever

cujas atribuições

tadoras, para tais
Vagas oferecidas no concurso.

As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o
em concurso público para provimento de cargo

sejam compatíveis COM a deficiência de que são por-

pessoas serio* reservadas 52 (cinco por cento) da

u t.
$32 - Os cargos de pro v i mento comissão e funções, de
slo de livre nomeaçlo e exonerado.

A investidura em cargo público ocorrerá com a posArt. 82
se.

Art. 9.9 - Slo £ or M a s de provi mento de cargo publico:

Nomeado? . .
Promodo ?

Ascensão?

I

II

rii

Iransferênc ia?IV

Readaptação?V-í
AV,>

j?vV
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m
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VI - Reversão;

V.II Aprovei t a m e nt oí

ur-
Re i ntegraç ão;VIIIh- :•

Recondução.IX

CAPÍTULO II
.

DO CONCURSO PÚBLICO

ÍÍ!Í O concurso público será de provas ou de provas

terá carater competitivo, eliminatório e classificatório,
realizado em duas etapas, quando a natureza do cargo o

Art. 10.W-
l.ytí tul os,
jçòdendo
Ikl gir. *se

$ 12.r„ . __ A primeira etapa, de caráter eliminatório, constitu-
ir-se-á de provas escritas ou avaliações orais conforme as atribuições
r$n*tureza do cargo a ser preenchido.

§22
computo de

A segunda etapa, de caráter, class ificatório, constará
títulos e/ou treinamentos ou ainda de provas práticas,

LUjo tipo e duração serão indicados no edital dé concurso rèspectivo.

, . - 0 concurso público terá. validade de até 2
lanos, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período.

x $ 12 - 0 prazo de validade do concurso e as c ond i c 5 e s de sua

JKé.aí i zacão serão fixados em edital que será oficialmente publicado,
(inclusive nos meios de divulgação local de grande abrangência.

Ui:

Art. 11 (dois)

m- $ 22 - Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato
Jpr.ovàdo em concurso anterior com prazo de validade nlo expirado.

itó-". .

¥• A
CAPÍTULO III

DA N0C1EAÇS0

ú

:
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Art. 12 A nomeação far-se-á:

E.m caráter efetivo, quando se tratar de cargo iso¬
lado de provi wentfl efetivo ou de carreira»

I
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comissão, para cargos de confiarca de livre e x o-
n er a c ã o .k

II Em

A nomeação para cargo efetivo inicial de carreira
em concurso público, observada a ordem de

Art. 13 -
lepende de aprovado

lass i f i capão e dentro do prazo de sua validade.

0 concurso observará as disposidesParágrafo

onst i tuc i ona i s e as condides fixadas em edital específico.
único

CAPÍTULO IV

OA POSSE

W
ç-

Posse é a investidura no cargo, COM aceitação
condiçÕe-s e resp onsab i 1 i dade s a ele ineren-

formalizada e m assinatura do termo respective pela autoridade

> Art. 14
Mxpressa das atribuições,

;es,
competente e pelo empossado.

A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta)dias, contado
da púb 1 icado do ato de nomeação, prorrogável por mais 30 (trinta)

dias, a requerimento do interessado ou por quem o represente legalmen-

S 12•'V-,

té.
m?'-,
w S 22 A posse poderá dar-se mediante procuração específi¬

ca*

&V' •

•jv - Em se tratando de servidor em licenca ou em qualquer

af as tamer to
w-, . $ 32
outro tipo de
afastamento. legal, *ò prazo será contado do térMino do

má
m S 42 - Só haverá posse nos casos de provimento de cargos por

rtomeação e ascensão.
<ÿ

%:ÿ

>1 pL
exercício ou não de outro car,go, emprego ou função pública.

S 52
valores

No ato da posse, o servidor apresentará declaração de
que constituem seu património'* declaração quanto ao

I
Será tornado sem efeito o ato de provimento se a pos-

senão ocorrer no prazo previsto no $ lo. deste artigo.
§ 62'

Art. 15 - A po§se em cargo público de provimento efetivo de¬
penderá de prévia inspeção feita por junta médica devidamente creden¬

ciada.

v Parágrafo único - Só poderá tomar posse aquele que for julgado
apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

ist
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CAPÍTULO VB’

f
'

t.
DO EXERCÍCIOV

%
I•'

tó.’

li:
SEÇSO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

rM

Art. 16 Exercício é o efetivo desempenho das atribuições

ar90.

I' I 12 - é de 15 (quinze) dias improrrogáveis o prazo para o
[Ldor entrar BM exercício, contados da data da posse.

HKJÍ
#I 22 - Será exonerado o servidor empossado que não entrar em

tCtíc io np prazo previsto no parágrafo anterior.

32 - A autoridade competente do órgão ou entidade para on-
‘or designado a servidor compete dar-lhe exercício.
Étv ;ÿ

Hp£. f» Art. 17
exercício serão registrados no assentàmen to i nd i v i dua 1 do servidor.

Ao entrar em exercício, o servidor
competente os elementos necessários ao seu

b

0 início, a suspensão, a interrupção e o reinicio

è ; P ar á gr a d o único
i;e«entará ao órgão

lentamento individual.

mr,_ Art. 18 - D servidor transf er i do, removido, red i str i bu i do,
B”#quis í tado ou cedido, que deVá ter exercício em outra localidade,

jtírí 10 (dez) dias de prazo para entrar em exercício, incluindo
neste prazo o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.
uiv -

;r ( ' i-

a-;' , Parágrafo único
? Jt.fastado legalmente,

1 repartir do término do afastamento.

Na hipótese de o servidor encontrar-se
o prazo a que se refere este artigo será contado

a %
\ii':

é:. <: U ocupante do cargo de provimento efetivo fica su¬
jeito a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, salvo quando a lei
estabelecer duração diversa.

i.

Art. 19

V “

Parágrafo único -Além do cumprimento do estabelecido neste
artigo, o exercício de cargo em c om i ssão* ex i g i r á de seu ocupante
integral dedicação ao serviço, podendo o servidor ser convocado
sempre que houver interesse da administração.

wt*
SEÇtiO II



D CT ESTÁGIO PROBATÓRIO

Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para

:*rgo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por

'•ríodo de 02 (dois) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade pa-

•a o desempenho do cargo serão aOâliados semes tr a 1mente , por crité-
'íos próprios, fixados em regulamento, observados especialmente os se-
juintes treques i tos:

Art. 20.

r
Idoneidade moral?I

II - Assiduidade?

Pontual idade,III

IV D i sc i p 1 i na ?

i
Eficiência.V

0 chefe imediato do servidor sujeito a estágio
írobat ór io, 60 (sessenta) dias antes do término deste, informará ao
írgío de pessoal sobre o servidor, tendo em vista os requesitos

enumerados no artigo anterior.

Art. 21

$ 12 - Á vista de informação da chefia imediata do servidor,
o-órgão de pessoal emitirá parecer escrito, concluindo a favor ou con¬
tra a conf irmão do estagiário.

Desse parecer, se contrário a confirmação, dar-se-á
visto ao estagiário, pelo prazo de 10 (dez) dias, para oferecer defe-

S 22

sa.

Julgados o parecer e a defesa, o órgão de administra¬
ção geral, se considerar aconselhável a exoneração do servidor estagi¬

ário encaminhará ao chefe do poder competente o respectivo decreto,

OM exposição de motivos sobre o assunto.

S 3 2

i
S 62 - Se o despacho do órgão for favorável à permanência do

liervidor estagiário, fica automaticamente ratificado o ato de nomea¬
ção.

S 52 - A apuração dos requisitos exigidos no estágio proba-

tório deverá processar-se de modo que a exoneração do servidor estagíá

rio possa ser feita antes de findar o período do estágio.

0 ogão de pessoal diligenciará junto as chefias que

superv i s i onam servidor em estágio probatório, de forma a evitar que se
dê por mero transcurso de prazo.

I 62

I 7o. 0 servidor não aprovado no estágio probatório será
[exonerado, ou, se estável, reconduzido ao cargo anter i or men te ocupado,

observado o disposto no art. 36.
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I CAPÍTULO VI

& .DA ESTABILIDADE

jj

!

5.
W 0 servidor habilitado em concurso público e empos-

i«do em , cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço

úblico ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.

Art. 22

0 servidor estável só perderá o cargo em virtude

•Hentença Judicial transitada em Julgado ou de processo administra¬

tivo disciplinar no qual seja assegurada ampla defesa.

Art. 23

ir.»ÿ

CAPÍTULO VI1

a:
DA ASCENÇSO FUNCIONAL

% .

0 Desenvolvimento do servidor municipal na carrei-

* ocorrerá mediante ascensão funcional em suas m'oda 1 i dades í progres-

iSo> promoclo,. readaptação e transf ormac ão.
1" •'

Art. 24

,

I
W

SECSO I

DA PROGRESSÃO

V .
.

1#n Progressão é a passagem do servidor de uma re¬
fer8nc i a para a seguinte, dentro da mesma classe, obedecidos os cri té-.
rios de merecimento ou antiguidade.

Art. 25

*

§
m

SEÇSCJ II
&

DA PROftOÇSO
mÈ:

§p|;

mc
p
C::.

Promoção é a passagem do servidor de uma classeArt. 26

y

m



¥
*. :

ara a imediatamente superior, denÿpo da mesma carreira, obedecidos os
rltérios de merecimento ou antiguidade.
i'.

$
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SÊCSO III

DA TRANSFORMAÇÃO

<h
Â'
ti
&

Transformação é a passagem do servidor de qualquer

ilasse de nível básico para a inicial de nível médio ou superior , ou
litqualquer classe de nível médio para a primeira de nível Superior,

ibedecldos os critérios exigidos para o ingresso nas respectivas car¬
'llras.
m

Art. 27

R A transformação depende de habilitação em seleção i n-
;erna de caráter competitivo, eliminatório e c 1 ass i f 1 c a t ór i o que

>oderá ser realizado em duas etapas, a seguir definidas:

I 12

l.

a) A primeira etapa, de caráter e 1 i m i na t ó r i o, constitu¬
ir-se-á de provas escri tas»

b ) A segunda etapa, de caráter classificatório, consta¬
rá de títulos e/ou treinamento, cujo tipo e duração
serão indicados no edital da respectiva seleção.

As vagas reservadas para a transformação não poderão

lltrapassar o limite de 50 '/. (cinquenta por cento) dos cargos não pre-

rnchidos.

i 2 2

CAPÍTULO VIII

DA TRANSFERÊNCIA

W tf-

•KV

í:
m A transferencia é a passagem do servidor de cargo

de carreira para outro de'' igual denominação, classe e referência, per¬

tencentes a Quadro de pessoal diverso.

Art. 28

m:'y:

ifv •
'

A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do
servidor, atendido o interesse do serviço, mediante o p reench imento de

II
Art. 2?

CAPÍTULO IX

DA REVERSED

K
'
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Km.
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!ÿ é o relngresso à atividade do servidor
invalidez ao Serviço Público Municipal, após verifica-

ReversãoArt. 30
posentado por

o» por Junta médica credenciada, insubsistentes os motivos da aposen-

*dor i a .

A reversão far-se-á,a pedido do servidor,no mesmoArt. 31
*rgo.

| •

I Parágrafo

ídor exercerá suas
lia.

único
atribuições

Encontrando-se provido o cargo, o ser-
como excedente, até a ocorrência de

r Não poderá reverter o aposentado que J tiver com-
anos de idade.

Art. 32 -
íetado 70 (setenta)

C.;
i* '•

I:

ti-
j ¥ CAPÍTULO XJrj

Ir DA READAP T AÇSO
i
*.

\.

&>:ÿ .
'

& Readaptação é a investidura do servidor em cargoArt. 33
lé atribuições e resp onsab i 1 i dades compatíveis com a limitação que te-

í íha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção

m iídica.
S 12 - Se julgado incapaz para o serviço - público, o readap-

jahdo será aposentado.

te i:-.' •

IpíU- : S 22 - A Readaptação será efetivada em cargo de atribuições
&ihs, respeitada a habilitação exigida.,.:Â

%
;

CAPílULD XI*1

J ís.l-'

1 DA RECONDUÇÃOm,..
./

IÉ&,3
p-. Art. 34 - Recondução é o retorno do servidor estável ao car-
ínter i ormente ocupado e decorrerá de:

lnabil itação em estágio probatório relativo a outro
cargo?

1

II - Reintegração do anterior ocupante.

h
i

.ÿH



p
Parágrafo único1' - Enc ontr ando-se provido o cargo de origem,

|*ervidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 3 7.
9 t *

$ CAPÍTULO XII
iit-

DA REJ.N1EBRAÇSO

i A reintegração é a reinvestidura do servidor e s t á-
•el nò cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua
mransf ormação, guando invalidada a sua demissão por decisão adminis¬
trativa ou judicial, com ressarc i mento de todas as vantagens.

I IS
Micará em disponibilidade,

Art. 35

li
Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor

observado o disposto nos arts. 37 e 38.

> Sw
¥ÿ S 22 £ncontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocu-
anteserá reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização
U/ aprove i tado outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

:

I 32 - Comprovada a má fé por parte de quem deu causa à de-
isslo invalida, responderá este pelos prejuízos causados ao.servidor,
(Vil, penal e adm i n i strat i vamente.

(

tr

4
CAPÍTULO XIII$

DA DISPONIBILIDADE
%

) Extinto o c ar go ou declarada sua desnecessidade, o
lervidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequa-

Art. 36

lo aprove i tamento em outro cargo.

I 12 A extinção do cargo far-se-á, obrigatoriamente por.

•I*
I $ 22 - A declaração de desnecessidade será feita por ato do

rtfeito Municipal ou da flesa da Camara.

I

ude far-se-á mediante aprove i tamento obrigatório em cargo de atribui-
:íe.S te vencimentos compatíveis com o anter i ormente.

Art. 37 - U retorno à atividade de servidor em disponibili-

iv

mm**-’- 0 órgão encarregado do serviço de pessoal do Poder
ou das autarquias e fundaçíes públicas municipais

Art. 33 -
xecutivo Municipal

w# ••

£

m
:

m
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ii
•terminarão o imediato aproveitamento do servidor em disponibilidade

a. vaga que vier a ocorf'er nos órgãos ou entidades públicas Munici¬
ais.
$e-

Será tornado sew efeito o aproveitamento e cessada
o servidor nlo entrar em exercício no prazo 1 e-

Art. 39
¥dispon i b i 1 i dade
al, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

se

§

f'-
TÍTULO III

DA VACÂNCIA, SUBS!IIUIÿSO t REÍ1CJÇS0

H*?

CAPÍTULO I&
&

DA VACÂNCIA)
)

f:
k '

Art. 40 - A vacância do cargo público decorrerá de:i* ,

4*'
Exoneração ?

%I - Demissão?

.1

ft III - Promoção?

IV - Ascensão funcional?

r
m
m

1ransferinc i a ?V

VI - Readaptação?

VII AP osentador i a ?

> VIII Fa 1 ec i mento ?

&ÿ*

A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido.Art. 41
Jojtserv idor, ou ce oficio.

r-f, ; Parágrafo únicg - A exonerção de oficio dar-se-á:

Quando nlo satisfeitas as condições do estágio proba-

t ór i o ?

I

s
m Quando, não tedo tomado posse, o servidor não entrar

em exercício no prazo estabelecido.
IIif.*

Um.-- A exoneração de cargo em comissão ou função de. Art. 42
confiança dar-se-á:

f.V.‘
>:•

M

Ê,
'



&0
e«r
f. A juizo da autoridade competente.I

A pedido do próprio servidor.II
&

£
1 A vaga ocorrerá na data da vigência do ato admi-
i.lstrâtivo que lhe der causa ou da morte do ocupante do cargo.

Art. 43vi-

I

&

CAPÍTULO II

DA SUBSTITUIÇfíO
9'&
ú

Os ocupantes de cargo em comissão ou funcho de
fònfianca terão substitutos previamente designada pela autoridade com¬
itente, saÿvo se dispuser diferente o regulamento ou estatuto do ogão
(ttjrent i dade a que o cargo ou função estiver agregado.

Parágrafo único
xercício do cargo nos afastamentos ou impedimentos do titular e,fará
us à remuneração pelo seu exercício, paga na proporção dos dias de
fetiva substituição, facultada a opção, na hipótese do servidor exer-
tP outro cargo em comissão.

Art. 44

)

D substituto assumirá automaticamente o

I CAPÍTULO III

DA REÍ10ÇS0

*
k
&
gjfjb* Art. 45 - Remoção é o deslocamento do servidor,a pedido ou ,
je.-Qfíc io, no âmbito do mesmo quadr, ou sem mudança da sede.

Parágrafo único -v Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra
localidade, i ndependentemente de vaga, para acompanhar cônjuge ou com-

ft>anhelro, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou.
Mtpendente, condicionada à comprovação por junta médica.

1SÊ.

ij
R*

rr-'
iêv-4..

TÍTULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS

fr
ft CAPÍTULO 1

Pm
8í



DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

U

.&•
tf*.

Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercí-
cargo público, com valor fixado e m Lei.

Art. 46

B-i*
Parágrafo único servidor perceberá a título de

#«ncimento, importância inferior ao salário mínimo, admitida a remune-
o proporcional a carga horária efetivamente cumprida.

B*'. Nenhum

Remuneração é o vencimento de cargo efetivo, a-
rescido das vantagens pecun i ár i aÿ, permanentes ou temporárias estabe-
•c idas em Lei.

Art. 47

Art. 4 & - é assegurada a ,j, s ono m i a de vencimentos para cargos
leÿatr i bu i çães iguais ou assemelhadas no mesmo Poder, ou entre serv.i-
lores da Prefeitura e da Camara Municipal, ressalvadas as vantagens de
laráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

m.
&

servidor poderá perceber, mensalmente, á
a importância superior à soma dos valoresper-

em espécie, pelo Prefeito Municipal.

Art. 49
«título de remuneração, c

«tb idos como remuneração,

Nenhum

0 servidor perderá:Art. 50

I*: A remuneração dos dias que faltar ao serviço, salvo
os caso previstos nesta lei?

I

&

A parcela da remuneração diária,proporcional aos a-
trasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou
superiores a sessenta minutos.

II

bi

A cada falta injustificada o servidor terá diminuí¬
do em sua remuneração, além do desconto o dia falto¬
so o do repouso remunerado da respective semana.

111

IS.

> I:

£ Salvo por imposição legal, ou mandado Judicial,
vBitnhum desconto i nc i d i rá sobra a remuneração ou provento.

«P*:
Parágrafo único - Mediante autorização do servidor, poderá

IjbVÉr consignação em folha de pagamento.a favor de terceiros, a crité-
íjiOfda adm i n i stração e,rcom reposição de custos, na forma definida em
PiAfUlamento.

Art. 51

í>\

i
ií As reposiçães e Indenizaçtfes à fazenda Municipal

Ò: descontadas em parcelas mensais nlo excedentes da 10a. (décima)

r da remuneração.

Art. 52W.

fet: P ar á gr a f o ún i c o
§P; quant i a

Quando o servidor for exonerado ou demiti-
por ele devida será inscrita como divida ativa para os

Sfe '

®
w •

V*

•Vvfl



if*
feitos legais.

9* 0 vencimento, a remuneração, o provento ou qual-

uer vantagem pecuniária atribuída ao servidor, não sofrerão descontos
lém dos previstos expressamente em Lei, nem serão objetos de aresto,
•questro ou penhora, salvo em se tratando de :

Prestação de alimentos,determinada judicialmente ou
acordada?

Art. 53

V 1
&

\\
»•

II- Reposição ou indenização devida à Fazenda Municipal.ft
&

<

y

CAPÍTULO II
•.

DAS VANTAGENS PECUNIARIAS

f
f-
fi

Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidorArt. 54
seguintes vantagens:

Inden i z a cí e s ?I

Gratificações?II
§

& III Adicionais.

S 1°
ovento para qualquer efeito.

As indenizacães não se incorporam ao vencimento ou

$ 22 As gratificacães e os adicionais incorporam-se ao

£nci«ento ou provento, nos casos e condições indicados em Lei.

£
fc.M

Art. 55 - As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem
) 'Ktimuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos

flfifcUniáríos ulteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento.

m
SECST) I

«-
DAS INDENI2AC6ES#

f::

Constituem indenizações ao servidor:Art. 56

éZ'
I Ajuda de custo?

II - Diárias.

- ‘f’

*

1

I &?'ÿ
, -
:-V.
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At,
g.i

%
%

6: Os valores das i nden i zaç ães, assim como as condi-
fes para a sua .concessão, serão estabelecidos em regulamento.

Art. 5 ’/

SUDSEÇSO 1

to DA AJUDA DE CUS fO

Bpt’ Art. 58 - A ajuda de custo destina-se a compensar as despe-

Aas.de instalarão do servidor que, no interesse do serviço, passar a

»tf,>exerc íc i o em nova sede com mudança de domicílio em caráter perma¬

nente.

Parágrafo único - Correm por conta da adiministração às des-

•sas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo passa-

ii> bagagem e bens pessoais.

;

w

A ajuda de custo equivalerá a duas vezes a remune-Art. 5?
fração do servidor.

if .
lli'

Wí
V.

SUBSECSO IIfc
I

DAS DIÁRIAS&
fc l
K
fcí:-

0 servidor que, a serviço, se afastar do flunicí-
caráter eventual ou transitório, para outro ponto do territó-
Art. 60

tU, em
Moínacional fará jus a passagem e diárias, para cobrir as despesas de
l.mpedagem, alimentação e locomoção, cujo valor será fixado por ato do

Refeito ou Presidente da Camara, conforme o caso.

mp.
Parágrafo único - A diária será concedida por dia de afasta-,

•nto, sendo devida pela me tado quando o deslocamento não exigir per-

lOjtte fora do município.

-f.

Art. 61-0 servidor que receber djárias e não se afastar do
qual quer

•laente, no prazo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo único

motivo , fica obrigado a restituí-las, inte-fp io, .por

Na hipótese do servidor retornar ao fluni-
[ípjo em prazo mí?nor do que o previsto para seus afastamento, restftu-
.rá#a s diárias recebidas em excesso, no prazo de 05 (cinco) dias.

#
’"Mi- •

&

w
SÉ
m-
&.í



ir

v'

:
Ir: SEQSO II

DAS GRATIFICAÇÕES ADICIONAIS

K'.
Além do vencimento e das vantagens previstas nesta

deferidas aos servidores as seguintes gratificações e adi-
Art. 62

.ri» serão
;Iona i s|

$
Gratificação pelo exercício de função de confiança;jM. I

!i '
Gratificação Natalina (13a. remuneração);II

Adicional por tempo de serviço;III
í:

•• exercício de atividades insalubres,Adicional pelo

perigosas ou penosas;
IV

[tf
I

&t]

Adicional pela prestação de serviços extraordiná-
rios;

VVi
50.-

VI - Adicional noturno;

Adicional de férias;VII

VIII - Gratificação pelo aumento de produt i v i dade;

Gratificação por regime de tempo integralIX
i-

X - Gratificação de rep resentação;/O?

ao local ou à natureza do traba-XI - Outros, relativos
lho.sr

wr>
!í:

[ÿ•i

SUBStCSO 1

I
DA GRATIFICACSO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇSO DE CONFIANÇA

ij

v.mm
Art. 63 - Ao slrvidor investido em função de direção, chefia

assessoramento é devida uma gratificação pelo seu exercício.

s 12 - 0 valor da gratificação será estabelecido em lei, a d-
Q&ld* sua estipulação em percentual relativo ao vencimento.

A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à
|àuneração do servidor e integra o provento da aposentadoria, na pro-

Ifção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de direção,

i&fXa ou assessor amento, após o 6o. (sexto) ano de exercício initer-

k'< \v»
JjgV $ 22

¥v.

'M
ít:-.



m

:

UP tos ou não, até o limite? de 5 (cinco) quintos.

S 32 -- Quando mais de uma função houver sido desempenhada no
ano, a importância a ser incorporada terá como base de•rfodo de

álculo a função exercida por maior tempo.
um

Lei especifica estabelecerá a remuneração dos cargos

m comissão de que trata o inciso II, do art.12, bem como os critérios
l« incorporação

itrc idos por servidor.

I 42ri

vantagem prevista no parágrafo segundo, quando e-da

w.

SP,
SUBSECSO IIfi-

tf
DA GRATIFICACSO NATALINApi

I
A gratificação natalina corresponde a 1/12 ( um

Boze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezem-
»ro, por mês de exercício no respect ivo ano.

Art. 64

- A fração igual ou superior a 15 (quinze)único
)as será considera como mês integral.

Parágra- o

í.

Art. 65 - A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do

Sst de dezembro de cada ano.
r •

et

Art. 66 - 0 servidor .exonerado perceberá sua graticação n a-
Kalina, proporc i ona 1mente áos meses de exercício, calculada sobre a
Beeuneração do mes da exoneração.

aiw • ' .

c\

£
- A gratificação natalina não será considerada para

Bilculo de qualquer vantagem pecuniária.
Hl*; .

Art. 67

I

SUBSEÇÃO III
Ff*

DO ADICIONAL POR TErtPO DE SERVIÇO
fj: .

MM*

mm- .

«li» X
Ò#rè‘ O vencimento de que trata o art.

Bp&i Parágrafo único - 0 servidor fará jus ao adicional a partir

Olimf* em que completar o anuénio.

)

- 0 adicional por tempo de serviço é devido á razão
por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente

47.

Art. 6 S
( um

I

1

>

*> I P-’
I: n r
» 4
r.:t



it

r&ÿ
SUBSECSO IV&

£
I DOS ADICIONAIS DÊ INSALUBRIDADE, P E RICUL O SID A DE

*
•

DU ATIVIDADES PENOSAS

't

Art. 6? São consideradas atividades ou operapães ins a lu¬
res aquelas que.- por sua natureza, condipães ou métodos de trabalho,
ixponham os servidores a agente nocivo à saúde, acima dos limites de
rOlerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e o
iiapo de exposiplo aos seus efeitos.

&
W

U A eliminapão ou a neutralizapão da insalubridadeArt. 70
ICorrerá : i

I Com adopão de mfdidas que conservem o ambiente de
trabalho dentro dos limites de tolerância*

I

'fa.
Com a utilização de equipamentos de protepão indi¬

vidual ao servidor, que diminuam a intensidade do
agente agressivo a limites de tolerância.

II2
3

t- Parágrafo
euprovadas por meio de perícia médica.

único A insalubridade e perfculosidade serão

V
0 exercício de trabalho em condlpães Insalubres,

limites de to1erânc i a . es tab e 1 ec i dos pelo Ministério do Tra-
Art. 71

Ci«a dos
itlho, assegura a perceppão do adicional de insalubridade.:

h Parágrafo único
,l»tigo se classifica segundo os graus máximo, médio e o mínimo, com

Palores de 40 2 (quarenta, por cento), 20 2 (vinte por cento) e 10 2
ijt* por cento) do vencimento base do servidor,respecitvamente.

0 adicional a que se refere o caput deste

ír
cr Slo consideradas atividades ou operapães perigo-

lat, aquelas que, por sua natureza ou método de trabalho, impliquem em.

contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condipães de risco
iccntuado.

Art. 72

Parágrafo único - D trabalho em condi pães de periculosidade
Assegura ao servidor uma gratificapão de 30 Jí (trinta por cento) sobre

ftjLysnc imento base.

.fltpv
mmçr

de
Ktlculado sobre o vencimento base do servidor.

Pela execução de trabalho de natureza especial com
será concedido UM adicional de 20 2 (vinte por c ent o ) j

Art. 73
vida

v.

£

c,



Art. 74 - Q direito do servidor à gratificação de insalubri-
, per t cu1os i dade ou Msco de vida, cessará COM a el íM inação do

à sua saúde ou integridade física.

•*

•: ,

0 servidor poderá optar pelo adicional de insalu¬
bridade, per i cu1 os i dade ou risco de vida, vedada a acuMulacão.

Art. 75»í

•r

Ã
à

SUBSEÇSQ V

%
ll DO ADICIONAL. POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

)

f

0 serviço extraordinário será remunerado COM a-
de no MÍniMo 50 X (cinquenta por cento) em relação à hora

Aoroal de trabalho.

Art. 76

I LS

0 adicional de serviço extraordinário não poderá
Jtrapassar ao valor pago ao servidor como reMuneracão.

Art. 77t :;

Rf

SoMente será permitido serviço extraordinário para

e teMporárias, respeitado o liMite
Art. 76 -

Atender a situaçães excepcionais

Aixiao de 2 (duas) horas por jornada.

í i•

[7

SUBSECSO VI

'.1 DO ADICIONAL POR TRABALHO N01URN0

P

i m
Ijurno e,

t&lnte por cento) sobre a hora diurna.

Art. 79 0 trabalho noturno terá reMuneracão superior à do
para esse efeito, sua reMuneracão terá UM acrésciMO de 20 X

I 12 A hora do trabalho noturno será coMputada COMO de 52
‘StClnquenta e dois) Minutos e 30 (trinta) segundos.

Consiifera-se noturno, para efeito deste artigo, o
entre as 22 (vinte e duas) horas de UM dia às 05

S 22 -
trabalho executado
LcJnco) horas do dia seguinte.

V: S 32
úrçfodos diurnos
Qi«posto neste artigo e seus parágrafos.

Nos horários Mistos,assÍM entendidos os que abrangeM

e noturnos, aplioa-ss às horas de trabalho noturno o

S 42
[que trata este artigo,
m EM se tratando de serviço extraor d inár i o o acréscimo

incidirá sobre a reMuneracão prevista no

r
r
£
|



1ft. 76.
í thf-

> '
i
i SUBStCSO VIIi

I

i-r,i DO ADICIONAL DÊ FÉRIAS
*4

1
b. ‘

Independente de solicitação, será pago ao servidorArt. 80
ípor ocasião de férias, UM adicional correspondente a 1/3 (um terço)

l»;.r*muneração do período das férias.

-

F No caso do servidor exercer função de di-
assessoraMento, ou ocupar cargo eM comissão, a res-

Parágraf o único
{ÿ*•£10, chefia
••ctiva vantageM será considerada no cálculo do adicional de que trata
«4te artigo.

ou

l

( seção II),As vantagens de que trata o Art. 62,

Slncisos VIII, IX, X e XI, serão regulamentadas BM Lei específica.
Art. 81

k CAPÍTULO 111

m DAS FÉRIAS

m '

í4

w
0 servidor fará jus a 30 (trinta) dias consecuti-

férias, que podem ser acumulados, até o máximo de 2 (dois) pe-

caso de necessidade de serviço, ressalvadas as hipótese em

Art. 82
vos de
[*<fodos, no
sue haja legislação específica.

1 I 12 - Para cada período aquisitivo de férias serão exigidos

2(doze) meses de exercício.

r É vedado levar à conta de férias qualquer falta noS 22
fcerviço.

k
c.

Art. 83 - 0 pagamento da remuneração das férias será efetua-

Of>té 2 (dois) dias antes do inicio do respectivo período, obervando-
§ko disposto no I 12 deste artigo.

ft •

zr
m 0 servidor que opera direta e permanentemente com

.ÿ*•1os X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos
1#|íférias, por semestre de atividade profissional, proibida em qual-
jilir hipótese a acumulação.

Art. 84

ii

s;v1

W



i

As férias somente poderão ser interromp idas por

ivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para juri,
Serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse pú-

11c o.

Art. 85

S'. * Art. 86 - As férias serão concedidas por ato do Dirigente da

Inidade Adm ini s tr at i va, em um só período, nos 12 (doze) meses subse-
luentes à data em que o servidor tiver adquirido o direito.

Parágrafo único
*érias concedidas em dois períodos, um dos quais não poderá ser Infe¬

rior a Í0 (dez) dias corridos.

Somente em casos excepcionais serão as

\\

apr. •

So, ao
Sondo a este assinar a respectiva nQtíflcação.

- A concessão de férias será partIc ipada,por escri-
com antecedência de no MÍnimo 15 (quinze) dias, ca-

Art. 8?
serv idor,

I
9 8

CAPÍTULO IVI
DAS LICENÇAS

>
SEÇSO I

i
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ft> r.

> :

> Conceder-se-á ao servidor licença:% Art. 38

>
> 1 Para tratamento de saúde:I

*
K II - Maternidade;í *

111 - Paternidade;
i

í

* 3 IV - Para serviço militar obrigatório;

Para atividades políticas;V
IM

Para tratar de interesses par t i c u1ares;VI• è
K VII - Prémio por assiduidade. ,

w S 1® - A licença prevista no inciso 1 e II depende de inspe-

ica feita por médico ou junta médica oficial, tendo, a duraçlo

HMiifor indicada no respectivo laudo.

122 -
•o exerc í c i o.

•m
í \
í •j

lerminada a licença o servidor reassumirá imediata-'Â

mi
.-li

m ;t,
%
t-
km



Q- servidor não poderá perinanecer em licença da mesma
specie por período superior a 2 4 (vinte e quatro) Meses, salvo nos

«tos dos incisos I, IV e VI.

S 32

*'ft - - é vedado o exercício de atividade remunerada durante
período da licença previsto no inciso I deste artigo.

S 42'ÿ

te,
W- *

*» '
Alicenca poderá ser terminada ou prorrogada de* Art. » 89

tíc io ou a pedido.

lí

, Parágrafo único - 0 pedido de prorrogação deverá ser apr e-
hllltâdo -antes de finda a licença e, se indeferido,- contar-se-á COMO

;jcenca o período compreendido entre a data do término e a do conheci-
itnto oficial do despacho.

As licenças concedidas dentro de 60 (sessenta)

I.Í8S,. contados do término da anterior, serão consideradas em prorroga-

:io.

'ÿArt. 90

&
I;

Para graf o único
consideração as licenças da mesma espécie, com o mesmo o b -

Para efeito deste artigo, somente serãoS£
«vadas em
Alvo

* : .
Ir

m licenças serão concedidas pelo Prefeito ou
Clun i c i p a 1, no âmbito de competência de cada P o-

• Ar t.
Presidente da

91. As
Câmara

£•

í-
Lrd: '

j*1 •

;r't- SEÇSO IIÍS£
P'
mt-*

DA LICENÇA PARA TRAT AMENTO DE SAÚDE

m.

W:
92 - A licença para tratamento de saúde será ex-offí-

:o|ou a pedido do servidor ou de‘ seu legítimo representante, quando

fiiíle não poder fazê-lo.

ÈÉÉ
'

Parágrafo único
não poderá dedicar-se a
cassada a licença.

% Art

li

0 servidor licenciado para tratamento de
quaí"quer atividade remunerada, sob pena-

|£v

•Art. 0 exame, pra concessão de, licença para tratamento
jtÿTsáÚde, será feito por junta médica oficial devidamente credenciada

•loiPrefei to ou Presidente da Câmara.

93

€
IÇiP*-. Parágrafo único - 0 atestado ou laudo passado por médico ou
nttómédica particular, só produzirá efeito depois de homologado pela

jfóftid* 9ue trata este artigo.
t?

Ar;.

m
.‘•-I

-A;

0i-.;í| &
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5*
- Será punido disciplinarmente, COM suspensão de 30
serv i doí"

M; * Art. 94
dias, o

Assando o efeito da penalidade, logo que se verifique o exame.
que recusar a subMeter-se a exame médico,

v

Considerado apto, em exame Médico, o servidor rea-

juairá, sob pena de se apurarem, COM faltas injustificadas, os dias de

kúsênc i a.
« Art. 95

No curso da licença, poderá o servidor re-
Utrer exame médico,, caso se julge em condiçSes de reassumir o exercí-
lo.'

Parágrafo único

|.v
&

0 ser v i dor licenciado para tratamento de saúde
Mjifceberá a remuneração integral de seu cargo.

Art. 96

ff i
SEÇSO 111

1 I
\

* 0A LICENÇA PARA 0 SERVIÇO NILITAR OBRIGATÓRIO

1

•’í

P Será concedida licença para o servidor que for

onvocado para o serviço militar sem percepção da remuneração devida.

S 12 - A licença será concedida à vista de documento oficial
«ticomprove a incorporação.

Art. 9?

servidor desincorporado conceder-se-á prazo não
30 (trinta) dias, para que reassuma o exercício sem perda

•

1
• • V i

~-----‘ . k

t 22 Ao

jKCfdente a
lilremuneraçáo.
K

I SEÇSO IV

DA LICENÇA PARA ATIVIDADES POLÍTICAS

)|

0 servidor terá direito alicerça, sem remunera-
íÿtoÿdurante o período ’T

que mediar entre a sua escolha em convenção

itidárla, como candidato a cargo eletivo, e, a véspera do registro de

[Icandidatura perante a Justiça Eleitoral.

S 12
(iÉoaissão ou função de confiança, será afastado a partir do dia ime-

iibàao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral,
ílo:*302. (trigésmo) dia seguinte ao do pleito.

Art. 9 S

*>
%
* 0 servidor candidato a cargo eletivo que exerça cargo

&i

&

Ií S 22 No lapso de tempo compreendido entre a data do regis->
í fite

mí -.h m
I íj- ’ÿ

I
&k -i:



f

miro de cand i datur a e o 30o. (trigésimo) dia subsequente ao pleito, o
Bjfrvidor fará jús a licença como se em exercício estivesse, com a per-
«ftpçIo da remuneração integral.

$

: gi.J

SECÿp V

DA LICENÇA PRêflIO POR ASSIDUIDADE

•í

f •

!

I.i
í

99 - Após cada quinquénio de efetivo exercício o ser-
03 (tres) meses de licenca, a título de prémio por

Art.
(jfdor fará jus a
ilsiduidade, sem prejuízo de remuneração.
__

Para o servidor titular de cargo de carreira, no e-

l.rcíco de cargo em comissão, gozar de licença-prémio, com as vanta-
Itns desse c/argo, deve ter nele pelo menos 02 (dois) anos de exercício
Ijilnterrupto.

S is

U

Somente o tempo de serviço público prestado ao flun i -
‘WiÍP lo será contado para efeito de licenca -prémio.

S 2fi

lh-
ÍV

Não se concederá 1 i cença-prêmi o ao servidor que,Art. 100 -
So\período aquisitivo:

K - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão;1

Afastar-se do cargo em virtude de:II

a) Licenca para tratar de interesses particulares;Ú

b) Condenação a pena privativa de liberdade por sen¬
tença definitiva;

i*

il
c ) Afastamento p/acompanhar cônjuge ou companheiro.

As faltas injustificadas ao serviço re-

rdarão a concessão da licença prevista’ neste artigo, na proporção de

flua) mês para cada falta.

»
Parágrafo único

A licença-prémio, a pedido do servidor, poderá;
Art. 101

>fu gozada por inteiro o tj. parceladamente.

J Parágrafo único - Requerida para gozo parcelado, a licença-

ííaio não será concedida por período inferior a um mis.
S

é facultado à autoridade competente, tendo em

ifcfclta o interesse da Administração, devi d a mente fundamentado, determi-
jKkr, dentro de 90 dias seguintes da apuração do direito, a data do i-
Sftclo do gozo pela 1 i cença-prim i o, bem como decidir se poderá ser con-

Kkdida por inteiro ou p ar c e 1adament e.

102Art .
i

i

W)

1>



By

V
ti

H-

Art.- 103 -A 1 i cença-prém i o só poderá ser Interroinp i da, de
iffcio, quando o exigir interesse público, ou a pedido do servidor,

preservado, em qualquer caso, o direito ao gozo do período restante da
«licença.
í é facultado ao servidor contar ew dobro o tempoArt. 104

íe 1icença-pr êm i o não gozada, para efeito de aposentador i a e disponi-

ij1Idade.
f;»*

y
]

§í
0 servidor deverá aguardar em exercício a conces-Art. 105

tio da licença-premio.

0 direito de requerer 1 i cença-prêm i o nãoParágraf o único
ífcuJei ta a caducidade.
tJ

i
i

SEÇSO 01:

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARESi

k
w- -

V!;' Art. 106 - A critério da administração, poderá ser concedi-
Vdâiao servidor licença para trato de interesses part i cul ares, pelo

•jfazo máximo de 01 (um) ano, admitida a renovação, por igual período,

SUM só vez.
*?
i.
íl Art. 107

poderá ser renovada,
B|fSte caso, o servidor ser expressamente notificado para apresentar-se

no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual perío-
Uápàl findo o qual carcaterizar-se-á o abandono do cargo.

Ouando.o interesse do serviço o exigir, a licen-
a juízo da autoridade competente, devendo,

I
&

í 0 servidor poderá a qualquer tempo reassumir o•Art. 108
•rcíclo desistindo da licença.

;

M,

RÍ
í

•T

SECSO 011

b:
i{ DA LICENÇA MATERNIDADE

tu

gestante, mediante inspeção médica,
por 120 (cento e v-i«nte) dias corridos com remuneração

__
Art. 10?

STpjl licenciada
wnitgra1.

A servidora

¥
í ;



i
1

1

S' 12 - A prescrição médica determinará da data de início da
Elcença a ser concedida á gestante.

P § 22
deste artigo.

Aplica-se à servidora adotante o disposto no caput

f
K .

1

»3 SECSO VIII

»ÿ
DA LICENCA PATERNIDADE

:1

Será concedida licença paternidade ao sevidor
it, por ocasião do nascimento de filho ou adoção apresentar registro

[Vil de nascimento da criança ou prova de adoção.

Art. 110

I
Parágrafo único paternidade é de 03 (tres )1 i c ença

las corridos, contados a partir do nascimento ou adoção da criança.
A

?;

r
í í

CAPÍTULO V

DOS AFASTAMENTOS

Iq

SEçSO IS*-;
!.

fv DO AFASTAMENTO PARA SERYIR A 0U1R0 ÓRGSO OU ENTIDADE
f'

• *
1

Art. Ill - 0 servidor poderá ser cedido para o exercício de
Mftfjo em comissão ou função de confiança em outros órgãos ou entidades
lÿjgÿPoderes da União, do Estaco, do Distrito Federal e dos Municípios.

Para os efeitos 'da aplicação deste artigo, à cessão.
iicional nlo trará onus para a origem.

k IF

| 12

f- A cessão far-se-á mediante Portaria da autoridade

•f>etente que será oficialmente pu-bl içada.
I 22

h
Os servidores ocupantes de cargo efetivo, em comissão

ifunçao de confiança poderio, mediante prévia autorização da autori-
trcompetente,

S 32r *

integrar ou assessorar comissães, grupos de trabalho
rogramas, sem prejuízo da remuneração,

&
jf;

;/ÿ

I



SECSO ii

DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Ao servidor investido eti Mandato eletivo aplicam-‘ÿPi Art. 112
Suras seguintes dtsposiçvães?

!
Tratando-se de Mandato Federal, Estadual ou Distri¬
tal, ficará afastado do cargo?

ft 1
tii

Èf Investido no mandato de Prefeito, será afastado do
cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua reMunera-

ç So ?

110
i. .<ÿ «

Sc r,
f'í Investido no mandato de vereador;III
*

rí
Havendo compatibilidade de horário, perceberá as
vantagens de seu cargp, sem prejul'20 da remuneração

do cargo eletivo?

a )1,1

iV /

N S o havendo compatibilidade de horário, será afasta¬
do do csrgo,ssndo-lhe facultado optar pela sua remu¬
neração?

b )

ri
o serv i -Parágrafo único No caso de afastamento do cargo

contribuirá para a seguridade social como se em exercício estives-
J»

•«.

U-
w

r SECSO in

DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSSO FORA DO MUNICÍPIO
%
V
¥
I1

NÁ ‘
0 servidor nS o poderá afastar-se do Município

àra estudo ou missão oficial> sem previa autorização do Prefeito Mun-

Ipal ou Presidente da Câmara de Vereadores, conforme o caso.

A ausência não excederá a 04 (quatro) anos somente.

Art. 113
•;]

!-
§ is-
I 22 - 0 benefício de que trata este artigo só será autori-

tftdo após apresentação dl.documento oficial que comprove o objetivo do
ífâstanienta, em caso de estudo. .

HsB*/’

1
I 32 - 0 afastamento aludido neste artigo, em caso de estu-

'ÿOilnão será remunerado, salvo se devidamente autorizado pela autori-
id* competente, nos casos em que o estudo do servidor converter em
mefício ou necessidade adm in i s tra t i va para o serviço público munici-I

1.

I
M

f
"
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CAPÍTULO VI
:

% DAS C0NC£SS6ES
5

g:-»
fl V»
i

Art. 114
frse do serviço:

Sen qualquer prejuízo, poderá o servidor ausen-SSL

1 •
5

Por 1 (UM) dia, para doação de sangue;I5

Por 3 (três) dias, consecutivos em razão de:I II
Bfc;.

a) Casamento;
li.

do cônjuge, companheiro, pais, madastra
enteados, menor sob guarda ou

b) Falecimento
ou padastro,
tutela e irmãos.

f i lhos,Ui

)

Será concedido horário especial ao servidor estu-
jflte, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e
da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

Para efeito do disposto neste artigo, se-
IJjfcexgida a compensasão de horário na repartição, respeitada a duração
scaanal do trabalho.

Art. 115

A Parágrafo único

CAPílULO VII,.
•

>•

DO TEMPO DE SERVIÇO

K

A apuração do tempo de serviço será feita em
jas, que serão convertidos em anos, considerado o ano de trezentos e
•isenta e cinco dias.

Art. 116W>
1

V
3

Serão considerados de efetivo exercício os afas-Art. 117
ttfâaentos em virtude de:

W

Férias14

Casamento, até tris dias cprridos;II¥.

f Luto, até três dias corridos, por falecimento do
cônjuge, companheiro, pais, madastra, padastro, fi¬
lhos, enteados, irmãos, genros, noras, avos, sogro e
sogra;

III

Ur
v

.]

IVr Nascimento de filho, até três dias ocorridos;

J

r- "ÿ



fv'
K'

L‘.‘

•I
s: Exercício de cargo eií c o M i s sIo ou equivalente e m ór¬

gãos ou entidades» dos Poderes da união, Estados, Mu¬
nicípios ou Distrito Federal, quando legalniente au¬
torizado?

Vt s2 ti
B

1

Convocação para o Serviço Militar?VI* ir
>\v
sii

VII - Júri e outros serviços obrigatórios por Lei?

|yf

VIII - Estudo ou missão fora do município?

1'

r
IX Licença:

B

rr
a) A Maternidade, à adotante e à paternidade?

!i
fcV b) Para tratamento de saúde?

í; )
Éi c ) Por motivo de doença em pessoa da família?

r d) Prémio por assiduidade? é*»: *

& e) Por convocação para o serviço militar.
js

b
Art. 118 - é vedada a contagem' CUMUI at i va de- tempo de servi-

fe®ÍPPestado conc om i tantemente em mais de um cargo ou função de órgão
b£lç*nt idade dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Municí--
fclo, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empre-

fepúbl ica.

I

A

- Contar-se-á apenas para efeito de ap osentador i a, Art. 119
»|di spon i b i 1 idade

{? I 0 tempo de serviço publico prestado à União, Estado,
Distrito Federal e outros Municípios?

£
V h.

II 0 afastamento para o exercício de mandato eletivo?-.r
va

n rI III- A licença para tratamento de saúde de pessoa da fa¬
mília dò servidor, quando remunerada?

;

ra
35 IV 0 tempo correspondente ao desempenho de mandato ele¬

tivo Federal, Estadual, Municipal-ou Distrital, an-
terior‘Tao ingresso no serviço Público Municipal?
desde que haja contribuido.com a seguridade.

í1

i
s»
'l V 0 tempo de serviço em atividade

Previdncia Social.
privada vinculada à

íti ''

/ÿ

I
CAPÍTULO VIII

Éf-

fr.‘.
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:'1' #

DO1- DIREITO DE PET1Ç50

k.i

é assegurado ao servidor o direito de petição

Junto aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legftl-

•o, para requerer ou representar e pedir reconsideração.

0 requerimento e o pedido de reconsidera-
Mcão de tque tratam os artigos precedentes serão decididos no prazo má-

ftllio de 30 (trinta) dias.

Art. 120

Parágrafo único

Caberá recurso:Art. 121

hi'
Do indeferimento do pedido de reconsideração?I

>ÿ:*
i/t

Das dec is fies sobre os recursos sucessivamente inte-
postos.IIII

i
té
% fj recurso.não terá efeito suspensivo,Parágrafo

trá dirigido à autoridade imediatamente superior a quem tiver expedi-

lo o ato ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala, às de¬

lais autoridades.

único

I

1‘ 0 prazo para interposição de pedido de reconsi-
•ração de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da

BiÉIÍncfa, pelo interessado, da decisão recorrida.

Ar t . 122f
i

j

i

t 0 direito de pleitear na esfera adm i n i strat i vaArt. 123
•tcrever á:>

i Em 01 (um) ano , quanto aos atos de que decorrerem
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibili¬

dade?

I

>
>

%w Em 60 (sessenta) dias, nos demais casos.• II

•

0 prazo de prescr i ção contar-se-á da data da

impugnado e quando esta for de natureza reservada,.
124Art.

Mib1ic a ç ã o do
MlSdata em que o interessado dele tiver ciência.

ato

9

0 pedido de reconsideração e o recurso, quandoArt. 125
bíveis, interrompem a prescrição

•
•

K
S

A prescrição é de ordem publica, não podendo ser126
•levada pela adm i n i s traç ão.

Art.-

I j

»
fr» Para o exercício do direito de petição, é asse-

processo ou documento, na repartição, ao s er v i dor ou
W;, Art. 12?
içada vista doi
¥i

i
•/ :-

•mi vm
\ .



) procurador por ele constituído.

Art. 128 - SSo fatais e improrrogáve i s os prazos estabele-

Idos neste Capítulo, salvo motivo de forca maior.

i
:<

TfTULO V

í

DO REGIME DISCIPLINAR
y

P •

%
CAPÍTULO 1& •

r
U DOS DEVERES
«V

ii

.
I

Slo deveres do servidor:Art. 129

*Kl Exercer com 2elo e dedicação as atribuições do cÿrgofIr
$

Ser leal à s instituições a que servir?II

Observar as normas legais e regulamentares ?Ill
W

Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifes-
taMente ilegais?

IV

V - Atender com presteza:

a) Ao público em geral, prestando as informações re¬
queridas, ressa1 vádas ~ás protegidas por sigilo?

R
fcj

í b) ct expedição de certidões requeridas para a defesa do
esclarecimento de situações de interesse

v
direito ou
pes- soai ?

c) à 5 requisições para a defesa da Fazenda Pública?H5

i
VI - Levar ao conhecimento da autoridade superior as irw.

regularidades de que tiver ciência em razão do car¬
go?

t- Zelar. pela economia do material e conservação do
património público? .VII

i1

VIII Guardar sigilo sobre assunto da repartição?

IX - Manter conduta compatível com a moralidade a dm i n i s-
trat i va ?

[».•.

X - Ser assíduo e pontual ao serviço?

V •

Ê;
’•

b



i\
XI - Tratar COM urbanidade as pessoas?

'•
Representar contra ilegal idade, omissão ou abuso de

poder.
XII:ÿ

$ '

1
A r epresentàcão de que trata o inciso XIÍ

lerá encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
•rior aquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao represen-

>ando ampla defesa.

Parágrafo únicoM

S\

CAPíTUIÿO ii

DAS PROIBIÇÕES

r
V

V

i.:

i
U

Ao servidor é proibido:Art. 130

I Ausentar-se do serviço durante o expediente,_ se«
prévia autorização do chefe imediato,

prévia anuência da autoridade competen-II Retirar sem
te, qualquer documento ou objeto da repartição?K
Recursar fé a documentos públicos?Ill

Lr '

B
Opor resistência injustificada aoiandamen to de do¬

cumento e processo ou execucáo de serviço?
IV

I
Promover man i sf es tacão de apreço ou desapreço no re¬
cinto da repartição?

V

VI Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos ca¬
sos previstos em Lei, o desempenho de atribuicSes
que seja de sua responsabilidade ou de seu suborno?> í/i

Coagir ou aliciar subordinados no sentido de filia-
a associação profissional ou sindical, ou a.

VII-
rem- se
partido político?

Referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso

às autõridades públicas ou aos atos do Poder Públi¬
co, mediante manifestação escrita ou oral?

- Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de
outrem, em detrimento da dignidade da função publi¬
ca ?

VIIIm
Sf

%! - IX

f-4

S* ' X - Participar da gerência ou administração de empresa
privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio,
exceto na qual idade de acionista, cotista ou coman-

;
'V

r



d i t ár i o ?

intermediário, junto a
salvo quando se tratar de

a 55 i stenc i a I s de pa-

grau, e de cônjuge ou c o m p a -

Atuar, COMO procurador ou
reparticições públicas,

benefícios previ denciári os ou

rentes até o segundo

nh e ir o ?

XI

Receber propina, comissão, presente ou vantagem de
qualquer espécie, em razão de suas atribuições?

XIIti

I
Participar da gerência ou administração de e m pr e -

sa privada e, nessa condido, efetuar transado co¬

mercial com o Município?

x111

?

Praticar usura sob qualquer de suas formas?XIV

í

Proceder de forma desidiosa?XV

i]
Utilizar pessoal ou recursos materiais de reparti¬

ção em serviços ou atividades particulares?

- Cometer a outro servidor atribuides estranhas ao
cargo que ocupa, exceto em situades de emergência e
trans i tór i o?

XVI/;
i
c

XVII
m

I XVIII - Exercer quaisquer atividades que sejam incompatí-

o exercício do cargo ou função e com o ho¬vels com
rário de trabalho.

Ir
r
I*

CAPÍTULO III

DA ACUMULAÇSO

p' Ressalvados os casos previstos nas Constituições

la República, do Estado do Ceará e na L.ei Orgânica do Município, é ve¬
lada a acumulação de cargos, funções e empregos públicos.

Art. 131

fit
S 1® - A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos

jHpfunçÕes em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, socie-
Miade de economia mista da União, do Distrito Federal* dos Estados, dos
j®£rr itórios e dos Municípios.

—

! y
l22 A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condi-

onada à comprovação da compatibilidade de horários.
5
!

í - D servidor poderá exercer mais de um cargo em co¬
de confiança, desde que opte pela remuneração de um

Art. 132
Missão ou função

HltS.
!

t

1
IV

£

1
5I
1



'i,

0 'servidor vinculado ao regime desta Lei, que

efetivos, quando investido em
I Art. 133 -
Acumular liei taMente 2

[cargo de provimento em

fcffet i vos.
(dois)

COM i s s ã o, ficará afastado de ambos os cargos
cargos

:

Verificada, em processo adMinistrativo a acumu¬
lação licita, pode o servidor optar por UM dos cargos, desde que co#-

jrove a boa-fé, no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual será exone-
frado de qualquer UM deles, a critério da Administração Municipal.

Art , 134

CAPíllÿO .IV

DAS RESPONSABILIDADES

I

0 servidor responde civil, penal e admlnistrati-
'amente pelo exercício irregular de suas atribuiçSes.

Art. 135

A responsab i 1 i dade civil decorre de ato omissivo
Bou comissivo, doloso, ou culposo, de que resulte prejuízo ao.Erário ou
mi terc e i r os. *

Art. 136

lratando-se de dano causado a terceiros,Kl. Parágrafo único
«responderá o servidor perante a Fazenda Municipal e« ação regressiva,

>1)0* casos de dolo ou culpa.

I A responsabilidade penal abrange os crimes, con¬

travene Ses, imputadas ao servidor, nesta qualidade.
Art. 137

D

m
A responsab I 1 i dade adM i n i str at i va resulta de ato

Nssivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função.
Art. 138

1
í

13? - As sançíes civis, penais e administrativas pode¬

rio cumular-se, sendo i ndep enden tes entre si.
Art.

1
mt

A e responsabilidade civil ou1 administrativa do

afastada no caso de absolvição criminal que neguem a e-
Ar t.

íRgervidor será
máistência do fato ou sua autoria.

140

í
n

$ CAPÍ1UL0 V
&

DAS PENALIDADES¥ÿ

b
$

i
i:
í •;

*sB



I.
São penalidades disciplinares:Art. 141

l

Advertênc ia;I

II - Suspensão?

D e m i s s 3 o;III

Cassação de aposentadoria ou disponibilidade?IV

Kr
rt;'

V - Destituição de cargo em comissão?

Destituição de função de confiança.VI

Art. 142 - Na aplicação das penalidades serão consideradas
Inttureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela pro-

jerem para 1 o serviço público, as c i rcuns tânc i as agravantes ou ate-
(antes e os atecedsntes funcionais.

K

|ítr
A advertência será aplicada por escrito, nos ca-

[toi de violação ou proibição definida neste Estatuto e inobservância
wf.dever funcional em Lei, regulamentto ou norma Interna, que não jus-

ttí.fi gue imposição de penalidade mais grave.

Art. 143

:1

pi

Art. 144 - A suspensão será aplicada em caso de reincidên¬

cia das faltas punidas com advertência e de violação das demais proi-
llçfes que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão,
lio podendo exceder de 90 (noventa) diai.,

%
Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o

in justificadamente"recursar-se a ser submetido a inspe-
I 12
que,

(lo Médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitosy
penalidade uma vez cumprida a de term i naç ão.

t-;
Quando houver conveniência para o servfço, a penal i-

|Kade de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50Z (cin-

Kfluenta por cento) por dia de venc iMento1 ou remuneração, ficando o ser-
Idor obrigado a permanecer em serviço.

S 22-

í]

145 - A penalidade Tie advertência e de suspensão terão
Situs registros cancs 1adoí, após o decurso de 3 (tris) e 5 (cinco) arios
'.Sjfi tfet i vo exerc f c i o, respect i vamente, se o servidor não houver,

•ríodo, praticado nova infração disciplinar.

W- Art.
nesse

A demissão será praticada nos seguintes casos:Art. 144
I

Crime contra a administração pública?I

4 II - Abandono de cargo?

I

r,



9

» .. -

I
I III - Inass i du i dade habitual;

IV - I«probidade administrativa;

Insubordinará o grave em serviço;V
tj

física,VI Ofensa
lar, salvo e« legítima defesa própria ou de outrem;

ew serviço, a servidoar ou particu-

Aplicação irregular de dinheiro público;VII]

RevelacSo de segredo apropriado em r a 2 ã o do cargo;VIII

Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimó¬
nio público municipal;

IX
>

Acumulação de cargos, empregos ou f un c Õ e s públicas;X

y Inobservância das proibições estabelecidas neste Es¬
tatuto.

XI

I

\
Entende-se por ' abandono de cargo a deliberada

fBÿausenc i a ao serviço, sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias
íonsecut I vos.

Art. 147.

í
í
\\ Art. 143
Mservico, sem causa
«ÿente, durante o período de 12 (dose) méses.

Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao
justificada, por 60 (sessenta) dias, interpelada-

14? - 0 ato de imposição da penalidade mencionará sem¬
pre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art.

Sí

As penalidades disciplinares serão aplicadas:Art. 150

Pelo Prefeito, Presidente da Câmara ou dirigente
superior de autarquias ou fundações, as de demissão,

cassacão de disponibilidade e aposentadoria;

I

m

k Pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente,

a de suspensão superior a 30 (trinta) dias;

: II

penas de advertência e suspensão

é da competência de todas as
A aplicação

até 30
autoridades administrativas em relação a seus subor-

III das
d i a si'C

d inados ;
i
.*]

Pela autoridade que houver feito a nomeação, quando

se tratar de destituição de cargo em COMíSSSO de nlo
ocupante de cargo de carreira.

IV<

Éfe 1

A acão disciplinar prescreverá:Art. 151

I Em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveisv-* ; ;

í'



•í

j
: \ t
:

COM demissão, cassação de aposentadoria e disponibi¬

lidade e” destituição de cargo em comissão.•<

J
Em 02 (do is) a n o s, quanto à suspensão* eII

I EM 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertên¬
cia.

Ill

- 0 prazo de prescrição começa a correr da data em queI 12
o ilícito foi praticado.

§ 22 - Os prazos de prescrição previstos na Lei penal apli¬

cam-se às Infrações di sc i p 1 inar es capituladas também como crime.

§ 32 - A abertura de sindicância ou instauração de processo

iisciplinar interrompe a prescrição.

curso da prescrição, este recomeçará a

a partir do dia em que cessar a suspen-
§ 42 Suspenso o

correr, pelo prazo restante,

são.

s
S 52

:K| respec t i va sanção.
São imprescritíveis o ilícito de abandono de cargo e

ij

i TÍTULO VI

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPiTUL.0 I

DISPOSIÇÕES GERAIS
1
I

A autoridade que tiver ciência de irregularidade

me-
íp. Art. 152
Kno serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata,

jwdiante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada

(Bao acusado ampla defesa.
.*

k Art. 153 - As denúncias sobre i rregul ar i dades serão objeto

apuração, desde que, contenham a identificação e- o endereço do de¬

nunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade.

154 - Ao ato que cominar sanção Frecederã sempre pro¬

cedimento disciplinar, assegurado ao servidor ampla defesa, nos termos

.desta Lei, sob pena de nulidade da cominação imposta.

Art .
w

rV
Kfc:'

que determinar a instauração da

inferior a 30 (trinta) dias, para a sua
A autoridadeArt. 155

Bsindicancia terá prazo nunca
i

\.
' i

m'



í

í
\ o máximo de 15 (quinze) dias, avista daconclusão, prorrogáveis

repreSen tação motivada
até

do .sindicante.

Da sindicância instaurada pela autoridade poderáArt. 15 ó

í resul tar: *

I Arquivamento do Processo.L

*

Aplicação das penalidades de advertência ou suspen¬
são de até 30 (trinta) dias.

1I

Abertura de inquérito administrativo.III

t Art. 15? - A sindicância será aberta por portaria, em que se
objeto e um servidor ou comissão de servidores, para rea-iindi que

llzá-1a.
seu

§ 12 - Guando a sindicância for realizada apenas por um sin-
ou tro

diante a aprovação do superior hierárquico.

‘fiijcante este designará servidor para secretariar os trabalhos

>r
S 22 - 0 processo de sindicância será sumário, feitas as di-

Míigências necessárias â apreciação de i rregu1 ar i dades e ouvido o Indi-

sMciado e todas as pessoas envoi v i daá' noé fatos, bem como peritos e-téc-
‘BRicos necessários ao esc 1 arec i mento de questães especializadas.

&
T

CAPÍTULO II
4

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

A

Como medida cautelar e a fim de que o servidorArt. 158

lío venha a influir na apuração da i rregul ar i dade, a autoridade ins-
iHjuuradora do processo disciplinar poderá determinar o. seu afatamento

.Kdo exercício do cargo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo

!ÿ** reMunera':'*0,

f*

‘ 0 afastamento poderá ser prorrogado por

ainda que nfo con-
Parágraf o íin i co

'HTigua] prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos,

Veluido o processo.

PU>

b-
ip

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DISCIPLINAR
í

:

7

?

1 8*/ - V-



i
0 processo disciplinar é o instrumento destlnâdoArt. 15?

apurar responsab i 1 i dade“ de servidor por infração praticada no exer¬
cício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do
cargo em que se encontre investido.

1

i'i
i

l
0 processo disciplinar será conduzido por comis¬

são composta de 3 (tris) servidores estáveis designados pela autorida-
íe competente, que indicará, dentre eles, o seu Presidente.

Art. 160

: § 12 A comissão terá como secretário servidor designado

»tlo seu Presidente, podendo a indicacão recair em um de seus membros.

Não poderá participar de comissão de sindicância ou
de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consanguineo

ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

1

uJ
I 2°

.
I
i

r

.

A comissão exercerá suas atividades com inde¬
pendência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucida¬

do do fato cÿu exigido pelo interesse da adm i n i stração.
As reunites e as audiências das comissões

Art. 161

1

» Parágrafo único
jRterSo caráter reservado.

i\

Ar t. 162 - 0 processo disciplinar se desenvolve nas seguin-
Ktes fases:

Instauração, com a publicação do ato que const i tu ir
a comissão?

1

Inquérito administrativo,
defesa e relatório?

que compreende instrução,II

••• ••
III - Jul gamento.

.ií- 0 prazo para conclusão do processo disciplinar

fo excederá 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação do ato
ue constitui

Art. 163

3
a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo,

.Jquando as c i rcustânc i as o exigirem.

I 12 Sempre que nec essár i o, • a comissão dedicará tempo in-.
;tegral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto,.

.Vaté a entrega do relatório final.
t

S 22 As reunifies da comissão serão registradas em atas que

«deverão detalhar as deliberacfies adotadas.

!

h SE cão i

DO INQUÉRITO

h

£



* I
MÉ •

MÉ '

Mi': - 0 inquérito administrativo obedecerá ao princí-

tii ( pio do contrad i tór i o, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utili¬
zação dos meios e recursos adimitidos em direito.

Art. 164t

MÉ

m Os autos da sindicância integrarão o processoArt. 165
disciplinar, como peca informativa da instrução.>

*#
Vm p '

Parágrafo único - Na hipótese de o relatório da sindicância
concluir que a infração esta capitulada como ilícito penal, a autori¬

dade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, in¬
dependentemente da imediata instauração do processo disciplinar.*

1

- Na fase do • Inquér i to, a comissão promoverá a to-
depoimento, acareações, investigações e diligências cabíveis,
Art. 166

mada de
[objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técni¬
cos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

}

0t
í Art. 167 - é assegurado ao servi 'dor o direito de acompanhar

í.o processo pÿssoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e re-
tinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesi-

'tos, quando se tratar de prova pericial.3»
t

0# *
0 Presidente da comissão poderá denegar pedidos ..con-

meramente prote1at ór i os, ou de nenhum inte-
I 12

liderados i mpert i nentes,
'.resse para o esclarecimento dos fatos.

00 \ \
0#

2 Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a
comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito.

$ 22t.

LV

Art. 168 - As testemunhas serão intimadas a depor mediante
expedido pelo Presidente da comissão, devendo a segunda via,

com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.

se a testemunha for servidor público, a
.•xpedicão do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repar¬

tição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para Inquiri¬

ção.

Parágrafo único

* Art. 169 - 0 depoimento será prestado oralmente e reduzido

a termo, não sendo licito à testemunha trazê-lo por escrito.

S 12 - As testemunhas serão inquiridas separadamente.

Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se

Infirmem, proceder-se-á aí a reação entre os depoentes.
§ 22

•*

! Concluída a inquirição das testemunhas a comis¬
são promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedimentos

estabelecidos nesta Lei.

Art. 170

a:
F
r No caso de mais de um acusa do, cada um deles será ou-

e sempre que divergirem em suas declarações sobre

§ 12
vido separadamente,

fato ou clrcuntâncias, será promovida a acareação entre eles.

'ÿ

í;

'



• S 22 - 0 procurador do acusado poderá assistir ao interroga¬

tório, bem como a inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado iterfe-

>ir nas perguntas e respostas, f-acultando-se-lhe, porém, reinquiri-

1a s, por intermédio do Presidente da comissão.

<

í Art. 171 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do

Èacusado, a comissão proporá à autoridade competente que ele seja sub¬

ornetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos
iUM médico psiquiatra.

0 incidente de sanidade mental será pro-ún i coParágrafo

auto apartado e apenso ao processo principal, após a expe-cessado * em
rdi c St o do laudo pericial.

K

( Tipificada a infração disciplinar, será formula-
corn a especificação dos fatos a ele impu-

172
;da a indiciação do servidor,

tados e das respectivas provas.

Art.

0 indiciado será citado por mandado expedido pelo
____

si dente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10
i C de2 ) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição.

S (1 2»
1

iT
Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum eI 2 P.

de 20 (vinte) dias.
"

i
fv

0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelD dobro,
’para diligências reputadas indispensáveis.

§ 32f:

- No caso de 'recusa do indiciado em opor ciente na c ó -S 42
citação, c prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em

pelo membro da comissão que fez à citação, com asslna-
pia de

Iteruo próprio,
lura de 2 (duas) testemunhas. :!

0 indiciado que mudar de residênca fica obrigado

a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.
Art. 173

•J,

o indiciado em lugar incerto e não
ísabfdo, será citado por edital, p ub 1 i cado of i c i a 1mente pelos meios que

o Município dispãe e nos meios de comunicação de Massa do ultimo domi¬

cílio conhecido, para apresentar defesa.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o prazo de defe¬

rs* será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação do edital.

Art. 174 Achando-se

u
i
7
í‘!
£

Ccinsiderar-se-á revel o indiciado que regular-

mente citado, não apresentar defesa no prazo legal.
- Art. 175

A revelia será declarada, por terMO, nos autos do
•rocesso e devolvera o prazo para defesa.

$ 12

j! i 22 Para defender o indiciado revel, a autoridade instau-
sradora do processo designará um servidor como defensor dativo, ocupan.-
t:

£
3
li



> i
> f

te de cargo de nível igual ou superior ao do indiciado.

* IíI 176 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relató¬
rio Minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e menciona¬
rá as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

§ 1® - 0 relatório será sempre conclusivo quanto à Inocência
ou a responsab i 1 i dade do servidor.

Art.

>:
>
> 4

>
>
> - Reconhecida a responsab i 1 i dade do servidor, a comis¬

são indjcará o dispositivo legal ou regulamentar transgredIdo, bem co¬

lo, as c ircustSnc i as agravantes ou atenuantes.

S 22

i
5

í i
I

0 processo disciplinar, com o relatório da co-
à autoridade que determinou a sua instauração

Art. 177 -
Missão, será remetido
para Julgamento.> ;

i
> Ar|. 178 - 0 prazo para a conclusão do inquérito não exce¬

derá 60 (sessenta) dias úteis, contados da data da publicação do ato
que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo,

quando as c ircunstânc ias o exigirem.

0
»
> :

Parágrafo único - Sob pena de nulidade, as reunites e as
diligências realizadas pela Comissáb dé Inquérito serio consignadas eu

atas.

I

*i

SEÇSO II

i DO JULGAMENTO

v
x

K-
Art. 17? - No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebi-

do processo, a autoridade Julgadora proferirá a sua decisão.

Se a penal'idade a ser aplicada exceder a alçada da

autoridade instauradora do processo, este será encaminhado à autorida-

I Ede competente, que decidirá em igual prazo.

S 12
i

(
mais de um indiciado a diversidade de san-

Julgamento caber/ à autoridade competente para a imposição da
S 22 Havendo

fíts, o
pena mais grave.

*K §'32 - Se a penalidade prevista for a de demissão ou cassa-
de aposentador i a ou cassação de disponibilidade, o Julgamento ca-

•Ek«ÿáao Prefeito, Presidente da Câmara Municipal, ou ao Dirigente Su-
'tMbr de Autarquia ou Fundação.

ta*'1
Art. 180 - 0 julgamento acatará o relatório da Comissão de

lérito, salvo quando con trad i t ór i as as provas dos autos.

t !ÿ

. i

lí
W

Mi---.



*
i

Parágrafo único" - Quando o relatório da comissão contrariar
as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, a-
gravar a penalidade proposta, abrandá-la, ou isentar o servidor de
responsab i 1 i dade.

;

Verificada a existência de vício insanável, a
declarará a nulidade do processo ou de atos do

ordenará a constituição de outra comissão para instauração

181; Art.
.autoridade julgadora

fprocesso e
ide novo processo.

§ 12 - 0 julgamento fora do prazo legal não implica nulidade
do processo.

A autoridade julgadora que der causa à prescrição de

«que trata esta Lei, será responsab i 1 i zada na forma do Capitulo V deste
!;£statuto.

I 22
1

\

»
Extinta a punibil idade pela prescrição, a auto¬

determinará o registro do fato nos assentamentos in-
18 2Ar .

ridade julgadora

dividuals do servidor.
I'

Art. 18 3 - Quando a infração estiver capitulada como crime,

o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para ins¬
tauração da ação penal, ficando trasladado na repartição,

0 servidor que responde o processo disciplinar

»í poderá ser exonerado, a pedido, do cargo, ou aposentado voluntaria¬
mente, após a conclusão do processo e ocumprimento da penalidade, a-
caso aplicada.

Art. 1& 4

ií

oferecerá todos osA adm i nstração municipal

recursos necessários á Comissão de Inquérito,, à realização ao
Art. 185

íeios e
rabalho para o qual foi constituída.

í

í

) SEÇSO III

DA REVISSO DO PROCESSO

<
%

1 0 processo disciplinar poderá ser revisto, a
a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos

suscetíveis de justificar a inocência do punido ou

Apt. 1Só
qualquer tempo,

ou c ircunstanc i a i s

a inadequação da penal idade aplicada.

í

t

\

Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento

ido servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do
I 12f

i
processo.

h

f.



I

I

i-
*

S 22 - No caso dê incapacidade Mental do servidor, a revisão
,»erá requerida pelo respectivo curador.

I .v
i •.?

> *1
No processo revisional, o onus da prova cabe aoArt. 187

í requerente.

>
> , i

A simples alegação de injustiça da penalidade .
fundamento para à revisão, que requer elementos novos,
188Art.

não constitui
ainda não apreciados no processo originário.

r

>
í

>
Art. 189 - 0 requerimento da revisão do processo será diri¬

gido ao Prefeito ou Presidente da Câmara que, se autorizar a revisão,
'encaminhará o pedido ao Dirigente do órgão, entidade ou departamento

onde se originar o processo disciplinar.

f
Parágrafo único - Deferida a petição, a autoridade compe-

[tente prov id,enc iará a constituição de comissão de inquérito para rever
Jo processo.

> v

>
> i

0
>

- A revisão correrá em apenso ao processo origina-v Art. 190

* i íjrlo.
I ,

petição inicial, o requerente pedirá

hora para a produção de provas e inquirição das- testemunhas que
Parágrafo único Na

‘dia e
.«rrolar.

Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora,

normas e procedimentos proprios da comissão do pro-
Art. 191

vno que couber as
i;cesso di sc ip 1 inar.

Art. 192 - 0 julgamento caberá:

Ao Prefeito, Presidente da Câmara Municipal ou di¬
rigente superior de autarquia ou fundação, quando do
processo revisto houver resultado pena de demissão
ou cassacãode aposentador i a ou cassacão de disponi-

b i1 Idade.

I
•f

A autoridade responsável pela designação quando a
penalidade for destituição de cargo em comissão.

11
I

r ff

0 prazo para julgamento será de até 60 (sessenta)

Hdias contados do recebimento do processo, no. curso do qual a autorida-
Ede Julgadora poderá determinar diligências.

Concluídas as diligencias, será renovado o prazo para

S 12

I

I
I 2 2

I ulgamento.«I
V

P
A comissão revisora terá até 60 (sessenta) dias

lípara a conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual prazo, quando as
Art. 193Ir*

I

ff

ff

ff



.

circunstancias o exigirem.

Art. 1?4 - Julgada procedente a revisão, será declarada se«t

efeito a penalidade aplicada, restabe1ecendo-se todos os direitos a-
Itingidos, exceto en relação à destituição de cargo em comissão, hipó¬

tese bm que ocorrerá apenas a conversão da penalidade em exoneração.

Parágrafo único
tar agravamento da penalidade.

Da. revisão do processo não poderá resul-

TílULCJ VII

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

s?! . CAPÍTULO I/? '

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 195 - 0 Município assegurará a manutenção de um siste-
•ea de previdência e ass i stênc i a através da criacão de- órgão autárqui¬

co, departamento específico; fundo contábil ou mediante convénio com
órgão público ou entidade privada que, dentre outros, preste os se-

jguintes benefícios ao servidor municipal e à sua família;

*
:

A I Quanto ao;servidor:i

t ;j

a) Aposentadoria;

b) Aux i1 i o-na ta1 i dade;

c) Salário- famíl ia; /

3
d) Licenca por acidente em serviço;

e) Assistência à saúde.

II - Quanto ao dependente:

a) Pensão#temporária''ou ’vitalícia;

b) Auxílio-funeral; •

c ) Assistência à saú3e.

d) Pecúlio.

Os benefícios e serviços de que trata este artigo,

serão concedidos, nos termos e condicSes definidas em regulamento, ob¬

servadas as disposictfes desta Lei.

I 1®

r

i

I

*



*M»

I 22 - As aposentadorias e pensíes serão concedidas e manti¬
das pelo flunicípio, através do Poder no qual estiver o servidor vincu¬
lado, observado o disposto nos arts. 196 e 197 deste Estatuto.

>

í j S 3£ 0 recebimento indevido de benefícios havidos por
fraude, dolo ou má-fé, implicarão devolução ao erário do total auferi¬
do, sem prejuízo da acão penal cabível.>

CAPÍTULO II
W

DOS BENEFÍCIOSi

í
í SEÇSO I

DA APOSENTADORIAIm

>.
1 0 servidor será aposentado:Art. 196
;

I Por invalidez
arais quando

1 ést i a prof i ss i ona 1
incurável, especificada

demais casos;

sendo os proventos inte-
decorrente de acidente’em serviço, m 0-

doenca grave, contagiosa ou
em Lei, e proporc i ona i s nos

permanente,

OUc.

<
4
l II Compulsóriamente, aos setenta anos de idade, com

proventos proporcionais ao tempo de serviço,

l III - Voluntariamente:

r a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem,
e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos inte¬
grais;\

I
b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funclíes

de magi.stério, se professor, e 25 (vinte e cinco) se
professora, com proventos integrais,

:
i

í

30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25
(vinte e,. cinco ) se mulher, com prbventos proporcio¬

na i s a esse tempo,

c ) Aos

» d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem,
e aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos propor¬
cionais ao tempo de serviço.

[
I 12 Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incurá¬

veis, a que se refere 0 Inciso I deste artigo, tuberculose ativa, a-
ilienacão mental, esclerose múltipla, neoplasia malígna, cegueira pos-

tteior ao Ingresso no serviço público, hameníase, cardiopatia grave,
N
M

È
I
I
l!
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I
1 doença de Parkison, paralisia irreversível e incapac i tante, espondilo-

il artrose anqu i 1 osante', nefropatia grave, estados avançados do uai de
Paget (osteíte def ormante ), Sindrome da Imunodef i c i ênc i a Adquirida-

1AIDS, e outras que a Lei indicar, COM base na medicina especializada.

I#
§ 22

— ‘«perigosas, a aposentadoria de que trata o inciso III,

:fl vará o disposto em Lei especifica.

casos de exercício de atividades insalubres ou
"a" e "c"- obser-

Nos

-5

S 32 Entende-se por acidente em serviço todo aquele que,

jf; acarre tando dano físico ou mental para o serviço, ocorra em razão do
'fdesempenho do cargo, ainda que fora da sede, ou durante o período de
*trlnslto, inclusive no deslocamento do ou para o trabalho.

Considera-se taMbém acidente em serviço, para efeito

?|;desta Lei, a agressão sofrida e não provocada pelo servidor, em de-

'Kcorrência do desempenho do cargo, ainda que fora do local de trabalho.

S 42

* i

ÍK-
$ 52 Entende-se por doença profissional a que decorrer das

tcondiçíes de serviço de fato nele ocorridas, devendo o laudo médico
‘I estabel ecer-jl he a precisa caracter i zação.

»

>j>\
í 62
de 10 (dez) dias, prorrogáveis quando as circunstancias o e-

A prova de acidente será feita em processo especial,

no prazo

xigirem sob pena de suspensão de quem omitir ou retardar providências.
•j

| 72 -
de aposentadoria, por invalidez, nos demais casos.

Serão prop ore i ona i s ao tempo de serviço os proventos

ff
A proporcionalidade dos proventos da aposentad o-

' Itria, com base no tempo de serviço, obedecerá sempre aos seguintes per- ,
'lícentuais sobre o vencimento do cargo:

Art. 197

i

Até 10 (dez) anos de tempo de serviço, 50 Z ( c i n-
quenta por cento),

1

>1 De mais de 10 (dez) até 15 (quinze) anos de tempo

de serviço, 60 Z (sessenta por cento)?
II

De mais de 15 (quinze) até 20 (vinte) anos de tempo

de serviço, 70 /('’.(setenta por cento)?

III

20 (vinte) até 25 (vinte e cinco) anosIV De mais
de tempo de serviço, 8 0 Z (oitenta por cento)?

de

& De mais de 25 (vinte e cinco) e menos de 35 (trinta

e cincç) anos, 90 Z (noventa por cento)?
V

Parágrafo único - 0 resultado da proporcionalidade, na for¬
ma prevista'- no caput deste artigo, constituirá a parte fixa dos pro-

Ir ventos do inativo, a que se ac r esc ent ar So as vantagens pecuniárias que

integrá-los.

Art. 198
'ÿsuperior ao fixado

- 0 servidor que contar tempo de serviço igual ou
para aposentador i a voluntária com proventos inte¬

grais, ou aos 70 (setenta) anos de idade, aposentar-se-á com as vanta-

r

á
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4
4
4

em COMIssão, em cujo exercício se encontrar, desde que4 gens do
haja ocupado durante 05 (cinco) anos consecutivos ou não.

cargo

4
4 Parágrafo único - 0 servidor beneficiado pelo disposto nes-*

te artigo poderá optar pela maior representação dos cargos e« comissão
exercidos, e no qual tenha permanecido por um período mínimo de 12
(doze) meses.

4
4 \\

4
4 Art. 199 - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na

mesma proporção e na mesma data, se-mpre que se modificar a remuneração

, Idos servidores em atividade, sendo tambéM estendidos aos inativos
benefícios ou vantagens poster iormerite concedidas aos servi-

«dores em atividade, inclusive quando decorrentes da transf ormacío ou

Breclassif icacão do cargo ou função em que se deu a aposentador ia.
u

1

A aposentadoria compulsória será automática, eA Art. 200
jMi declarada por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que

servidor atingir a idade-llmite de permanência no serviço ativo.

* I l:

201 - A aposentador i a voluntária ou por invalidez vi-

I gorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

A aposen tador i a por invalidez será precedida dê li-
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte

:|Je quatro) meses.

< Art.

:<
$ 1£

'

S 22 - Expirado o período de licenca e não estando em condl-
I’çíes de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será apo-

,lí sentado.

I

.

S 32 - 0 lapso de tempo compreendido entre o término da li-

Kcmca e- a públicacão do ato da aposentador i.a será considerado como de
'ÿprorrogação da licenca.

:

I - Ao servidor aposentado será paga a gratificação

o dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao
202Art.

Enatalina, até
E respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.

SEÇS0 II

00 AUXÍLIO NA1ALIDADE

0 auxílio-natalidade é devido á servidora porArt. 203
•Meotivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor venci-
iBaentú do serviço público, inclusive no caso de natimorto.

K S 11 - Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido
50 X (cinquenta por cento), por nascituro.

r
r
r
r
r

*r i.
K



0 auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servi¬
dor público, quando a parturiente não for servidora.

§ 22

SILÇftO 111

DO SALÁRIO - FAMÍLIA

família é devido ao servidor ativo ou0 SalárioArt. 204
inativo, por dependente económico.

I: Parágrafo único - Cons i deram-se dependentes económicos para

F efeito de percepcão de salário-família:& i

Os f i lhos menores de 14 (catorze) anos de idade e
os inválidos de qualquer idade?

I
I

:í

0 menor de 14 (catorze) anos que, mediante autoriza¬
ção judicial, viver na companhia e às expensas do
servidor ou do inativo?

II

*
I

•*
205 - Cons i deram-se dependentes económicos para efeito

família os filhos menores de 14 (catorze)
Ar t.

Ne percept o do salário
\anos de idade.

I

i
'

Art. 206 - Guando pai e mãe forem servidores públicos e vl-
•í. verem em comum, o salário-família será pago a um deles? quando separa-

dos, será pago a um e outro,.-, de a'cordo com a distribuição dos depen-

,L; dentes.
\i

r; V*

V*

I Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, aParágrafo único
1'aadrasta, e na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

0 salário-família não está sujeito a qualquer

it tributo nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para

*Prev i dênc i a Social.

Art. 207

\\
it

0 servidor ativo ou inativo e obrigado a comuni-Art. 208
JNar ao órgão competente, dentro de 15 (quinze) dias-, qualquer altera-

fKcão que se verifique na Situação doÿ dependentes, da qual decorra sus-
-KPensão ou deduclo no salário-família.

f

•s

Art. 20? - 0 salário-família será devido a cada dependente,

‘11a partir do mês que tiver ocorrido o fato ou ato que lhe der origem,

-.deixando se ser devido igualmente, em relação a cada dependente, no
-:I;aês seguinte ao do ato ou do fato que determinar sua extinção.

*
Ã

h
m
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SECSO IV

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Será licenciado, com remuneração integral, o$ Art. 210
servidor acidentado em serviço.

-
\

Configura acidente em serviço o dano físico ou
servidor, que se relacione, Mediato ou imediata-

Art. 211
aental sofrido pelo

íaente, COM as atribufçães do cargo exercido.

t - •“* .
Parágrafo único - Equipara-se ao acidente em serviço o dano:

f8 »' .
,:1

i

3. Decorrenlede agressão sofrida e não provocada pelo

servidor no exercício do cargo?

I
»

I

-
\ percurso da residência para o trabalho eSofrido no

v i ce-versa.II
>:
\

SEÇSO V
i.

DA PENSSO

212 - Por Morte --.do servidor,os dependentes fazem jus a

; UMa pensão mensal de valor correspondente, -até- o limite fixado em Lei,

ao da respectiva remuneração ou proventos.

Art.
í

1
.

As pensões distinguem-se quanto à natureza emArt. 213 -
vitalícia e temporária.

V

S 12 - A pensão v i ta 1 íc i a e composta de cota ou cotas perma-

que somente se extinguem ou revertem com a morte de seus bene-nentes,
ficiár ios.

!.

A pensão temporária é composta df cota ou cotas
ou reverter por Motivo de morte, cessação da inva-j, S 22 -

J [ podem extinguir-se
( ílidez ou maioridade do beneficiário.

que

1

I

São beneficiários das pensíes:Art. 214

Vital í c i a JI5

'
a) Cônjuge?

i
;



ST

b) Pessoa separada jud i c i a 1mente ou divorciada, com
percepcão de pensão alimentícia?*#

que comprove convivência há 5 (cinco)c) A companheira

anos ou que tenha filho em comum com o servidor?

d > A mãe e/ou pai que comprovem dependência económica
do servidor ?

designada marido de 60 (sessenta) anos e a
deficiência que vivaÿsob a de-

e) ft pessoa
pessoa portadora

pendência económica do servidor.
de:

II - Temporár i a:

filhos de qualquer condicão, ou enteados, até 21
(vinte e
durar a invalidez?

a) Os
um) anos de idade, ou se inválido enquantom '

j
sob a guarda ou tutela, até 21 (vinte e um)b) 0 menor

anos de idade?

/
t) 0 irmão órfão de pai e sem padastro, até 21 (vinte e

um) anos, e o inválido que comprove dependência eco¬
nómica do servidor? e

í
",

pessoa designada que viva na dependência económi¬
ca do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou inváli¬
da.

d) A

215 - Ocorrendo habilitação de vários titulares à pen-

o valor será distribuído em partes iguais entre os b e-
Art.

\ slo vital ic i a,
jneficiários habilitados.

»•

R* í
f .

Ocorrendo habilitação às pensíes vital íciase
valor caberá ao .titular ou titulares da pensão

Art. 216 -
temporária, metade do
vitalícia, sendo a outra metade rateada, em partes iguais entre os ti¬
tulares da pensão temporária.

:

.1

i Art. 217 - Ocorrendo hab i 1 i tacão, somente à pensão temporá*'

ria, o valor integral da penáão será rateado, em partes iguais, entre
os que se habilitarem.

t
.m ,

Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou
exclusão do beneficiário ou redução

Art. 218 -
i. hab i1 i tacão tardia que

de pensão só produzirá efeito a partir da data em que foi oferecida.

>

í
Art. 21? - Será concedida pensão provisória por morte pre-

1 sumida do servidor inativo, nos seguintes casos:
i -

n
Declaração de ausência, pela autoridade judiciária
competente?

I

M!I
V» f

? J

I
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Desaparetimento em desabamento, inundação, incêndio,

ou acidente não carac ter i zado como em serviço»
II

III - Desaparecimento no desempenho das atribuições do
cargo.

Art. 220 - A pensão será transformada em vitalícia ou tempo¬

rária, conforme o eventual reap arec i mento do servidor.

- Acarreta P erdÿ da qua1 i dade de benef i c i ãr i o:

0 seu falecimento»

Art. 221

I

A anulação do casamento, quando a decisão ocorrer
após a concessão cia pensão ao cônjuge.

II

A cessação de invalidez- em se tratando de benefi¬
ciário inválido»

III

3
A maioridade de filho, irmão, órfão ou pessoa desig¬

nada aos 21 (vinte e um) anos de idade»
IVi

I

A acumulação de pensão na forma do art. 227 desta
Lei .V

•:

A renuncia expressa.VI
4

Art. 222 - Por morte ou perda da qualidade de beneficiário
a respectiva cota reverterá:

i Da pensão vitalícia para os remanescentes desta ou
para os titulares da penslo temporária, se não hou¬
ver pensionista remanescente de pensão vitalícia»

I

i?

% pensão: temporária para os co-beneficiários, ou,

na falta destes, para o beneficiário da pensão vita-
1 í c i a.

11 Da
; h
l

,

Art. 223 - A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo,

prescrevendo tão somente as prestações exigíveis há ma is de OS (cinco)

anos.

?. Art. 224 - As pensões serão automaticamente atualizadas na

mesma proporção e condições dos reajustes dos vencim-entos dos servido-

res em at i v i dade.m
’1

Ressalvado o direito de opção, é vedada a per-

salvo a hipótese de 02 (duas ) pensões
Art. 225

cepção cumulativa de pensão,
originárias de cargos ou empregos públicos const i tuc i ona 1mente acumu-
láve i s.I
i?ÿ

1 *tf
1v
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SfcCSO VI

DO PECÚLIO

O pecúlio garantirá, aos dependentes do servidor
inativo, uma importância correspondente a 03 <tres) meses de
Art. 226

ativo ou
vencimentos ou proventos do mesmo, na data do falecimento.

S 12 - Em caso de acumulação ilícita, o pecúlio somente será
pago em razão do cargo de maior remuneração do servidor falecido.

S 22 - Em caso de falecimento por acidente em serviço, o pa¬

gamento será efetuado em dobro.

/

X Arçt. 22'/ - 0 pagamento do pecúlio será efetuado pelo siste¬

ma de previdência pelo Município,

CAPÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA A SAÚDE

{-

í.
Art. 228 -A assistência do servidor ativo ou inativo, e de

sua família, compreendendo assistência médica, hospitalar, odontológi-

ca, psicológica e farmacêutica’, será prestada pelo Sistema único de

diretamente pelo Sistema de Previdência mantido pelo Plunicí-

!

|Saúde ou
•Pio.3 *«.

CAPÍTULO IV

DOS CUSTEIOS

<r

- 0 Sistema de Previdência mantido pelo Município

o produto da arrecadação de contribuição social o-
229

COM

Art .
} será custeado
ibrlgatórla dos servidores dos Poderes Municipais, das autarquias e das

*.fundacães públicas, nos termos fixados em Lei especifica.

1ÍTUL0 VIU
?

!
f
íV.
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CAPÍTULO ÚNICO

DA CONTRA7ACSO TEMPORnRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

] Art. 230 - Para atender a necessidades temporárias de excep¬

tional interesse publico poderão' set» efetuadas contratações de pessoal

por temço determinado, mediante contrato de locação de serviços.

Consideram - se como de necessidade temporária de
exceptional interesse publico as contratações que visem a:

Art. 231:

- Atender situações de calamidade pública;í I

> Permitir execução de serviço profissional especiali¬

zado nas áreas técnica, científica e tecnológica;
II

/

de urgência, que possam ocasio-
comprometer a realização de obras

Atender situações

nar prejuízos

ou serviços públicos caracterizados como de emecgin-

III
ou

cia.í

As contratações de que trata este artigo obedecerão§ 12
os seguintes prazos:

Nas hipóteses dos incisos I e III, até seis meses;I

* Na hipótese do inciso II, até 02 (dois) anos.11:•»
1

S 22 - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reno-
'ÿ vados uma única vez, .por Igual per iodo.>

I# s

0 recrutamento será feito pelo Prefeito Municipal

que, poderá se achar conveniente, proceder a um processo seletivo sim¬
plificado com ampla divulgação.

§ 32

232 - é vedado o desvio de função de pessoa contratada
na forma deste título, be.m como sua recontrataçlo, sob pena de nulida¬
de do contrato e responsab i 1 i dade adm i n i strat i va e civil da autoridade
contratante.

Art.

- Nas contratações por tempo determinado serão ob -
f servados os valores do mercado de trabalho. ,

Art. 233

t í

1
D regime jurídico, que disciplinará a relação

contratual é o de direito público adm i n i s trat i vo especial defenido em

|.lei específica ou nas cláusulas contratuais próprias.

Art. 234
i
>

i.

r .
Para cada recrutado far-se-á um contrato, peloArt. 235

Vi: ?

wm



prazo acordado, em que constará, obr i gator i amente, os serviços a serem
prestados, a contraprestação pecuniária do poder contratante, bem como
as obrigações a serem cumpridas pelos contratantes.

TÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

:
Ficam submetidos ao regime instituído por esta

L.Lei, todos os servidores públicos vinculados aos Poderes Mun ic ipa I s,
ràs autarquias e fundações públicas ou criadas e mantidas pelo Poder
; Público Municipal e os regidos pela Consolidação dasLeis do Trabalho -

exceto os contratados por prazo determinado,cujos contratos não
«Hfcderão ser prorrogados após o vencimento do prazo contratual.

S *12 -
regime instituído
de sua pub 1 i cação.

Art. 236

empregos ocupados pelos servidores incluídos no
por esta Lei ficam transf ormados em cargos, na data
Os

:í S 22 Em nenhuma hipótese haverá redução de vencimentos, '
I assegurando-se aos servidores da adm i h i stração direta, autárquica e
li fundac i ona 1, isonomia de vencimentos, para os cargos de atribuições
(.iguais ou assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter individual
le às relativas à natureza ou local de trabalho.

LJ.

A partir da vigência desta Lei, não poderão osArt. 237
f írgSos e entidades aludidos no artigo anterior:

ti
'£ { I - Reajustar ouí$; conceder aumento de remuneração, senão

por meio def-L.e i'í

II - Recolher contribuição para o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

>•

Art. 23S - 0 Prefeito Municipal e a Mesa da Câmara expedi¬

rão a regul amentação que julgarem necessária à perfeita execução desta

Lei.
•*»

As despesas decorrentes da execução desta Lei

. correrão a conta das dotações orçamentár i as próprias, que serão suple-

i mentadas, em caso de insuficiência.

Art. 239

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

seus efeitos, que retroagirão a 12 de abril de
t

Art. 240

f- ção,sal vo quanto a
1993.

i
'

!



w
Art. 241 - Kevog'&m-se as disposições eu contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO,
• 07 de Junho de 1993.

v _ ___
FllANCISCA JOSUÉ DE SOUSA CARNEIRO

Profeita Municipal
'
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